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NOTÍCIAS STF 

 

Dever de prestação de contas da OAB perante o TCU é tema de 

repercussão geral 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

se submete ao dever de prestar contas ao Tribunal de Contas da União (TCU). A matéria, 

objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1182189, de relatoria do ministro Marco Aurélio, 

teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual da Corte. 

 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) para questionar acórdão do Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região (TRF-1) que, com fundamento no decidido pelo Supremo na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

3026 – na qual a Corte atribuiu à OAB natureza jurídica diferenciada em razão do reconhecimento de sua autonomia 

e de sua finalidade institucional –, afastou a obrigação da entidade de prestar contas ao TCU. O TRF-1 assentou 

que a natureza das finalidades institucionais exige gestão isenta da ingerência do Poder Público. 

 

No RE, o MPF sustenta que a decisão do TRF-1 ofende o artigo 70, parágrafo único, da Constituição Federal, 

segundo o qual “prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 

gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 
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assuma obrigações de natureza pecuniária”. Argumenta que, no julgamento da ADI 3026, a análise do STF se 

restringiu ao tema da vinculação da OAB à realização de concurso público para contratação de pessoal, sem afastar 

a incidência do regime administrativo em relação aos demais aspectos, como o dever de prestar contas. Para o MPF, 

por configurar a OAB instituição não integrante da Administração Pública, mas investida de competência pública, há 

de ser observado o imperativo constitucional da prestação de contas. 

 

A União, parte recorrida no recurso, alega que a previsão do artigo 70 da Constituição é insuficiente para assentar o 

controle externo da OAB. Também sustenta que o artigo 71, inciso II, que dispõe sobre a competência do TCU para 

o julgamento das contas da administração pública direta e indireta, não abrange a entidade. 

 

Relator 

 

No Plenário Virtual, o ministro Marco Aurélio (relator) pronunciou-se pela reconhecimento da repercussão geral da 

matéria. “Está-se diante de tema a exigir pronunciamento do Supremo”, afirmou. Sua manifestação foi seguida por 

maioria, vencido o ministro Edson Fachin. O mérito do recurso será submetido a posterior julgamento pelo Plenário 

físico do STF. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro Fachin nega seguimento a reclamações sobre venda da TAG 

 

O ministro Edson Fachin negou seguimento à Reclamação (RCL) 33292 e tornou sem efeito a liminar na qual 

suspendia os efeitos de decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que autorizava a continuidade do 

procedimento de venda de ações da Transportadora Associada de Gás (TAG), subsidiária da Petrobras. A decisão 

foi proferida após o julgamento em que o Plenário do STF, na tarde desta quinta-feira (6), afastou a exigência de 

autorização legislativa e de licitação para a venda do controle acionário das subsidiárias e controladas das estatais. 

O entendimento foi estendido às Reclamações 34549 e 34560, que tratam da mesma matéria. 

 

As ações foram ajuizadas contra decisão do STJ que havia sustado o acórdão em que o Tribunal Regional Federal 

da 5ª Região (TRF-5) concluiu pela necessidade de licitação para efetuar a venda de 90% da TAG. 

 

Ao deferir a liminar na RCL 33292, em 27 de maio, o ministro havia considerado a plausibilidade dos argumentos 

dos sindicatos de petroleiros de São Paulo, da Bahia, do Paraná e de Santa Catarina que indicavam possível ofensa 

à cautelar deferida pelo ministro Ricardo Lewandowski na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5624, segundo 

a qual a dispensa de licitação só poderia ser aplicada à venda de ações que não importassem na perda de controle 

acionário das empresas. 

 

Na sessão plenária de hoje, no entanto, o STF referendou apenas parcialmente a cautelar na ADI 5624 para assentar 

que a exigência de autorização legislativa e de licitação não se aplica à alienação do controle das subsidiárias. Nesse 

caso, a maioria do Plenário entendeu que a operação pode ser realizada sem licitação, desde que siga procedimento 

que observe os princípios da administração pública e garanta a competitividade. 
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“Como se observa dos termos em que a medida foi parcialmente referendada, houve substancial alteração pela 

deliberação majoritária do Plenário quanto ao alcance de seu dispositivo”, explicou o ministro Fachin. Em respeito a 

essa decisão colegiada, e com a ressalva de sua posição, o ministro negou seguimento às reclamações. 

 

Leia a íntegra das decisões na RCL 33292; RCL 34549; e RCL 34560. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF decide que venda de subsidiárias de estatais não exige autorização legislativa 

 

O plenário referendou, em parte, medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5624 para afirmar 

que a exigência de autorização legislativa não se aplica à venda do controle das subsidiárias e controladas de 

empresas públicas e sociedades de economia mista. Na hipótese, segundo decidiu a Corte, a operação pode ser 

realizada sem necessidade de licitação, desde que siga procedimento que observe os princípios da administração 

pública, previstos no artigo 37 da Constituição Federal (CF), respeitada sempre a exigência de competitividade. A 

Corte firmou, contudo, a necessidade de autorização legislativa e processo licitatório para alienação das empresas-

matrizes. O resultado, por maioria, foi alcançando a partir do voto médio, entendimento que representa um meio 

termo entre os votos apresentados no julgamento. 

 

A ADI 5624 foi ajuizada pela Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal (Fenaee) 

e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf/CUT) para questionar a Lei das 

Estatais (Lei 13.303/2016). Também foram julgadas, em conjunto, as liminares nas ADIs 5846, 5924 e 6029, todas 

de relatoria do ministro Lewandowski. O julgamento teve início no dia 30 de maio, com a leitura do relatório e as 

sustentações orais das partes. Na sessão de ontem (5), votaram o relator, ministro Ricardo Lewandowski, e o ministro 

Edson Fachin, no sentido de referendar integralmente a liminar. Os ministros Alexandre de Moraes e Luís Roberto 

Barroso não referendaram a liminar. 

 

Ministra Cármen Lúcia Primeira a votar na sessão de hoje, a ministra Cármen Lúcia acompanhou em parte o voto 

do relator. Para a ministra, não há exigência de lei ou autorização para alienação de subsidiárias de empresas 

públicas. Segundo ela, no entanto, todas as alienações, da empresa principal ou das controladas, devem ocorrer 

mediante processo de licitação pública ou procedimento competitivo. 

 

Ministra Rosa Weber Para a ministra Rosa Weber, a medida cautelar, tal como foi deferida pelo relator, encontra 

respaldo nos precedentes do Supremo que assentam a exigência de autorização, ainda que genérica, por meio de 

lei para a venda de ações de empresas públicas, sociedades de economia mista ou de suas subsidiárias ou 

controladas. 

 

Segundo o entendimento da ministra, o processo licitatório é imprescindível apenas para a venda da empresa-matriz. 

Quanto às subsidiárias, considera exigível um procedimento competitivo que resguarde os princípios da 

administração pública e da razoabilidade. 

 

Ministro Luiz Fux Ao acompanhar integralmente o voto do ministro Alexandre de Moraes, primeiro divergente do 

relator, o ministro Luiz Fux assentou que a Constituição estabelece que a exploração direta da atividade econômica 

pelo Estado, em regra, é proibida, sendo permitida apenas em alguns casos. “Se o constituinte não realizou uma 
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escolha categórica a respeito da intervenção do Estado na economia, mas apenas estabeleceu balizas norteadoras 

desse proceder, não cabe ao Judiciário encampar visão juricêntrica, sobrepujando-se aos entendimentos exarados 

pelo Legislativo ao editar a lei, cuja constitucionalidade se discute, e pelo Executivo, que estabelece metas e 

prioridades na atuação empresarial com critérios políticos e econômicos”. O ministro ressaltou ainda que a Lei 

13.303/2016 dispensa a realização de processo licitatório nas situações de desinvestimento, como é o caso dos 

autos. 

 

Ministro Gilmar Mendes O ministro Gilmar Mendes referendou em parte a liminar concedida na ADI 5624. De 

acordo com ministro, se é compatível com a Constituição Federal a criação de subsidiárias quando houver previsão 

na lei que cria a respectiva estatal, por paralelismo também é possível a alienação de ações de empresa subsidiárias, 

ainda que tal medida envolva a perda do controle acionário do Estado. “Considero necessário declarar que é 

dispensável a autorização legislativa específica para a alienação do controle acionário de subsidiárias quando houver 

a previsão para esse fim na própria lei que institui a empresa estatal matriz”. 

 

O ministro afirmou, no entanto, que o afastamento da necessidade de licitação foi regulamentado pelo Decreto 

9.188/2017. Nesse ponto, as operações de desinvestimento previstas na Lei 13.303/2016, segundo seu 

entendimento, devem ser realizadas com base em procedimento que espelhe os princípios da licitação, tais como o 

princípio constitucional da isonomia, a seleção de proposta mais vantajosa, a garantia da impessoalidade, moralidade 

e o julgamento objetivo das propostas. 

 

Ministro Marco Aurélio O ministro Marco Aurélio acompanhou o relator, ministro Ricardo Lewandowski, no sentido 

de referendar a liminar apenas quanto à necessidade de licitação para a venda de ações de subsidiárias de empresas 

públicas. Entretanto, ele considera desnecessária a exigência de lei específica para a venda de ações das empresas 

subsidiárias. Em seu entendimento, como a exploração de atividade econômica pelo Estado é exceção, a autorização 

legislativa prévia é exigida apenas para a criação de empresas públicas e suas subsidiárias e controladas. 

 

Ministro Celso de Mello Em seu voto, o ministro Celso de Mello também afirmou que a alienação do controle de 

subsidiárias de empresas públicas não exige lei. Ele considera que as empresas subsidiárias de estatais devem 

estar sujeitas ao mesmo regime jurídico das empresas privadas, não sendo necessária autorização legal para a 

venda das ações, mesmo que isso implique perda do controle acionário. 

 

O decano salienta que o procedimento de venda de ações de subsidiárias, ainda que não se exija lei, deve atender 

aos princípios da impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa e da 

economicidade. 

 

Ministro Dias Toffoli O ministro Dias Toffoli, presidente da Corte, considerou desnecessária a autorização legal 

prévia para a venda de ações de empresas subsidiárias ou controladas por empresas estatais. Para ele, apenas na 

alienação do controle acionário da empresa matriz é que se exige a autorização legislativa prévia. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspensa ação penal contra ex-assessor jurídico denunciado por emitir parecer em licitação 

supostamente fraudulenta 
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De acordo com o ministro Gilmar Mendes, a denúncia insere o advogado no suposto esquema criminoso apenas por 

emitir parecer na condição de assessor jurídico, sem qualquer elemento subjetivo que o vincule aos fatos narrados 

como crime. 

O ministro Gilmar Mendes deferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 171576 e suspendeu o trâmite de ação penal em 

curso na 5ª Vara Federal de Caxias do Sul (RS) na parte relativa a um ex-assessor jurídico do Município de Canela 

(RS), denunciado por ter emitido parecer em processo licitatório supostamente fraudulento e ter assinado um dos 

contratos formalizados. Segundo o relator, “em Direito Penal não se pode aceitar a responsabilização objetiva, sem 

comprovação de dolo ou culpa”. 

Em julho de 2010, ventos fortes e chuvas torrenciais causaram devastação em Canela, o que levou o então prefeito, 

Constantino Orsolin, a decretar situação de emergência. O Ministério da Integração Nacional repassou ao município 

R$ 7 milhões para a reconstrução de parte da cidade. Valendo-se da dispensa de licitação, os gestores municipais 

contrataram a empresa Monterry Montagem de Stands Ltda. para recuperar estradas e ponte e reformar e construir 

casas. Durante a execução dos contratos, surgiram denúncias relativas a falta de capacidade técnica da empresa, 

antecipação indevida de receitas, fraudes na execução dos serviços, desvio de recursos e prorrogações irregulares, 

o que levou a Câmara Municipal de Canela a instaurar uma CPI. 

Na denúncia, o Ministério Público Federal (MPF) alega que a empresa contratada não atuava na área de construção 

civil e não detinha qualquer experiência na realização de obras de engenharia. Com relação à conduta imputada ao 

ex-assessor jurídico, o MPF afirma que ele deveria ter fiscalizado a regularidade da dispensa de licitação e também 

do contrato, mas acabou por avalizar a escolha e assinar um dos contratos supostamente fraudulentos. Por isso, 

teria atuado com dolo, ao entender como emergencial um contrato pactuado quase cinco meses após o desastre e 

cujo prazo para execução se alargava por mais cinco meses. 

No HC ao Supremo, o advogado argumentou que seu parecer jurídico foi meramente opinativo, sem caráter 

vinculante. Pediu a concessão de liminar para suspender a ação penal a que responde e, no mérito, seu trancamento 

por falta de justa causa para o prosseguimento do processo. Informou que a denúncia do MPF narra que o então 

secretário municipal de Obras foi quem emitiu os pareceres com afirmações inverídicas acerca da qualificação da 

empresa escolhida e da urgência da contratação. “Se as informações passadas não eram verídicas, não cabia ao 

Jurídico a constatação de veracidade”, alegou. 

Decisão 

De acordo com o ministro Gilmar Mendes, o MPF pretendeu exigir do então assessor jurídico conhecimento técnico 

de todas as áreas, e não apenas de temas relacionados ao Direito, o que caracteriza constrangimento ilegal. “No 

processo licitatório, não compete ao assessor jurídico averiguar se está presente a causa de emergencialidade, mas 

apenas se há, nos autos, decreto que a reconheça”, explicou. “Sua função é zelar pela lisura sob o aspecto formal 

do processo, de maneira a atuar como verdadeiro fiscal de formalidades”. 

Em sua decisão, o relator afirmou que, no processo licitatório, o assessor jurídico está restrito a atestar a presença 

do decreto, e sua assinatura na minuta do contrato servirá de atestado de cumprimento de requisitos formais, e não 

materiais. No caso, no entanto, o Ministério Público exige que ele investigue a presença da situação de emergência. 

O ministro observou também que não há nenhuma menção na denúncia de que o ex-assessor jurídico tenha se 

beneficiado de suposto esquema criminoso, tampouco que teria emitido o parecer, a fim de, intencionalmente, causar 



danos ao erário. Lembrou, ainda, que a atuação do advogado é resguardada no artigo 133 da Constituição Federal. 

“Eventual responsabilização penal apenas se justifica em caso de indicação de circunstâncias concretas que o 

vinculem, subjetivamente, ao propósito delitivo”, concluiu 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Deferimento de tutela cautelar contestada não dispensa abertura de prazo para contestação do 

pedido principal 

 

O deferimento de tutela cautelar antecedente que tenha sido contestada pela parte adversária não dispensa o juízo 

responsável pela demanda de designar a audiência de conciliação e, se for o caso, abrir o prazo de 15 dias para a 

contestação do pedido principal. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma reconheceu a nulidade dos atos processuais praticados após a 

impugnação à contestação, momento em que o juízo competente deveria ter designado a audiência prevista no 

parágrafo 3º do artigo 308 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

No pedido de tutela cautelar, uma empresa de fomento mercantil buscou o bloqueio de bens de uma indústria de 

confecções, em virtude de suposta fraude na emissão de duplicatas. Deferido o pedido cautelar antecedente de 

arresto, seguido da contestação dos demandados que versou apenas sobre esse aspecto, o juiz, considerando a 

desnecessidade de produção de outras provas, proferiu sentença logo em seguida, julgando a lide de forma 

antecipada e condenando a ré a pagar cerca de R$ 820 mil. 

 

Segundo o relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva, é importante lembrar que, com as alterações 

promovidas pelo CPC/2015, não existe mais a figura do processo cautelar autônomo, e tanto a tutela cautelar quanto 

a principal são requeridas e desenvolvidas na mesma relação processual. 

 

“Deferida tutela cautelar antecedente cujo pedido foi contestado, apesar de desnecessária nova citação, é 

indispensável que passe a ser observado o procedimento comum. Devem as partes ser intimadas para a audiência 

e, uma vez não alcançada a autocomposição, tem início o prazo de 15 dias para contestação do pedido principal, 

contado na forma do artigo 335”, explicou o ministro. 

 

Ciência inequívoca 

 

Villas Bôas Cueva disse que a teoria da ciência inequívoca não pode ser aplicada ao caso, ao contrário do que 

entendeu o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) quando negou a apelação da indústria. Ele destacou que 

a contestação apresentada pela indústria de confecções tratou apenas do pedido cautelar, relativo ao bloqueio de 

bens. 
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A sentença de mérito, de acordo com o relator, foi proferida sem observância do procedimento comum previsto no 

CPC/2015, o que invalida os atos processuais praticados a partir da impugnação à contestação. 

 

“Apesar de correta a constatação do acórdão recorrido acerca da desnecessidade de nova citação (conforme o artigo 

308, parágrafo 3º, parte final, do CPC/2015), isso não significa que esteja dispensada a abertura de novo prazo para 

a contestação do pedido principal, consoante se infere a partir da leitura dos artigos 307, parágrafo único, e 308, 

parágrafo 4º, do CPC/2015”, concluiu o ministro. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Prazo prescricional para cobrança de cotas condominiais depende do momento em que nasce 

cada pretensão 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por se tratar de obrigação de trato sucessivo, é possível 

incidirem, na mesma ação de cobrança de cotas condominiais, dois prazos prescricionais diferentes, a depender do 

momento em que nasce cada pretensão, individualmente considerada, observada a regra de transição prevista no 

artigo 2.028 do Código Civil de 2002. 

 

Com base nessa decisão, o colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) que 

condenou condômino inadimplente ao pagamento de cotas condominiais, vencidas desde 1991, mas reconheceu a 

prescrição sobre os débitos vencidos entre 10/02/1993 e 10/04/2006. 

 

Ao apresentar recurso ao STJ, o condomínio afirmou que a dívida condominial cobrada é contínua desde 1991 e que 

o acórdão recorrido teria criado uma situação absurda ao entender que, em uma dívida contínua, cotas mais antigas 

não estão prescritas e cotas mais novas já prescreveram. A ação de cobrança foi ajuizada em 04/05/2011. 

 

Obrigação de trato sucessivo 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que a pretensão de cobrança das cotas condominiais se renova 

conforme a periodicidade em que é devido seu pagamento – em regra, mês a mês – e, por isso, nasce a partir do 

vencimento de cada parcela. 

 

“Em se tratando de obrigação de trato sucessivo, podem incidir, no contexto da mesma relação jurídica, dois prazos 

prescricionais diferentes – 20 e cinco anos –, a serem contados a partir de dois marcos temporais diferentes – a data 

do vencimento da cada prestação e a data da entrada em vigor do CC/2002 –, a depender do momento em que 

nasce cada pretensão, individualmente considerada”, afirmou. 

 

De acordo com a relatora, na hipótese analisada, a pretensão de cobrança das cotas condominiais vencidas de 

30/04/1991 a 13/10/1991 não está prescrita, já que, transcorridos mais de dez anos até a data de entrada em vigor 

do CC/2002, estaria sujeita ao prazo de 20 anos, a contar da data do vencimento de cada prestação. 
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A ministra acrescentou que, por outro lado, a pretensão de cobrança das cotas condominiais vencidas entre 

13/01/1993 e 13/10/2006 está prescrita, pois, de acordo com o CC/2002 e a jurisprudência consolidada do STJ, 

sujeita-se ao prazo de cinco anos, a contar da data de entrada em vigor do CC/2002. 

 

“Sob a ótica do direito intertemporal, portanto, há, no particular, prestações cuja pretensão de cobrança se sujeita a 

prazo prescricional de 20 anos, a contar da data de seu vencimento; há outras cuja pretensão de cobrança se sujeita 

a prazo prescricional de cinco anos, a contar da data de entrada em vigor do CC/2002 e, por fim, outras sujeitas ao 

prazo prescricional de cinco anos, a contar da data de seu vencimento”, explicou. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Recebida denúncia contra conselheiro do Amapá por suspeita de lavagem de dinheiro 

 

A Corte Especial recebeu denúncia contra o conselheiro do Tribunal de Contas do Amapá (TCE/AP) José Júlio de 

Miranda Coelho pela suposta prática do crime de lavagem de dinheiro. Segundo o Ministério Público Federal (MPF), 

o conselheiro teria, de forma reiterada, dissimulado a origem de bens provenientes da prática de peculato e da 

ordenação ilegal de recursos do TCE/AP. 

 

Os fatos foram apurados pela Operação Mãos Limpas, conduzida pela Polícia Federal. O conselheiro foi presidente 

do TCE/AP nos biênios 2005-2006, 2007-2008 e 2009-2010. 

 

Por unanimidade, a corte também determinou o afastamento do cargo de conselheiro, com base na aplicação 

analógica do artigo 29 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, que prevê a possibilidade de adoção dessa medida 

conforme a natureza ou a gravidade do fato investigado. Segundo a jurisprudência do STJ, os conselheiros são 

equiparados aos magistrados, em razão do princípio da simetria. José Júlio Coelho, contudo, já estava afastado de 

suas funções por determinação da própria Corte Especial na APn 819. 

 

De acordo com a denúncia do MPF, entre 2001 e 2010, José Júlio Coelho teria elaborado um plano para desviar 

mais de R$ 100 milhões em recursos do TCE/AP. Com as verbas, ele teria comprado diversos bens em várias 

cidades, colocando-os em nome de “laranjas”. Entre o patrimônio questionado pelo MPF, estão apartamentos, 

veículos, uma fazenda e um jet-ski.    

 

Denúncia anônima 

 

Na resposta à acusação, a defesa do conselheiro alegou que a Operação Mãos Limpas teria sido deflagrada para 

apurar diversas ilegalidades cometidas em órgãos do governo do Amapá, mas só avançou ao TCE/AP após denúncia 

anônima, que inclusive teria sido a única justificativa para o deferimento de medidas cautelares como a quebra dos 

sigilos fiscal e bancário do acusado. 

 

Ainda de acordo com a defesa, também não haveria prova de que os bens tenham sido adquiridos com valores 

desviados do TCE/AP ou de que sejam efetivamente de sua propriedade, especialmente o patrimônio atribuído à 

sua mulher, com quem é casado em regime de comunhão universal de bens. 
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Conjunto de indícios 

 

A relatora da ação penal, ministra Nancy Andrighi afirmou que o direcionamento das investigações para supostos 

atos ilícitos na gestão do TCE/AP decorreu da linha causal dos fatos até então em apuração nas demais esferas de 

governo no Amapá. De acordo com as investigações, um dos investigados teria formalizado acordo para a recíproca 

aprovação das contas da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do estado, o que resultou em uma guinada 

na operação. 

 

Com base nessas informações, disse a ministra, as autoridades responsáveis pela investigação empreenderam 

diligências complementares para a verificação de condutas praticadas no âmbito do TCE/AP. Além disso, o Conselho 

de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) elaborou relatórios que teriam indicado a ocorrência de saques em 

espécie nas contas do tribunal sob responsabilidade de José Júlio Coelho. 

 

“Foi, portanto, nesse intrincado conjunto de circunstâncias que se verificou o norteamento da investigação ao 

Tribunal de Contas do Estado do Amapá e a seus conselheiros, entre eles o acusado na presente ação penal, o que 

evidencia que o documento anônimo mencionado pela defesa não é o único e exclusivo suporte das provas obtidas 

em relação aos fatos que são imputados ao réu, sendo apenas mais um elemento a embasar o curso das 

investigações”, declarou a ministra. 

 

Acréscimo patrimonial 

 

Em relação aos requisitos para o recebimento da denúncia, Nancy Andrighi destacou trechos da peça acusatória 

que evidenciam o nexo de derivação entre os objetos da suposta lavagem de dinheiro e os crimes antecedentes, 

como o peculato, além da detecção de acréscimo patrimonial não justificado pelos vencimentos recebidos no 

exercício de cargos públicos ou pelas pessoas em nome das quais os bens foram registrados. 

 

Além disso, a relatora apontou que, apesar da alegação do conselheiro de que parte do patrimônio indicado na ação 

penal não lhe pertencia, foram confiscados em sua residência guias de pagamento de condomínio, recibos de 

aluguéis, certificados de licenciamento e registros de embarcação desses bens. 

 

“A acusação possui, portanto, lastro probatório mínimo, apto a sugerir, ainda que de modo indiciário, a efetiva 

realização do ilícito penal por parte do denunciado, estando a plausibilidade acusatória satisfatoriamente 

demonstrada, não consistindo a presente ação penal em processo temerário, leviano ou despido de qualquer 

sustentáculo probatório”, afirmou. 

 

Absolvição sumária 

 

Quanto à tese de atipicidade das aquisições de bens registradas no nome da esposa e daquelas financiadas e 

declaradas ao Imposto de Renda, a ministra destacou que o ato de lavagem de valores é definido, essencialmente, 

como um processo de aplicação de atribuição da aparência de licitude a recursos de origem ilícita, visando o lucro 

com a prática criminosa antecedente, dividindo-se em três principais fases, com diferentes denominações na 

doutrina, mas comumente designadas: a) introdução ou ocultação, b) transformação ou dissimulação e c) integração. 

 



Segundo Nancy Andrighi, “os familiares e parentes próximos de pessoas que ocupem cargos ou funções públicas 

relevantes – consideradas Pessoas Politicamente Expostas (PPE), nos termos do artigo 2º da Resolução 29/2017 

do Coaf – sujeitam-se ao controle estabelecido nos artigos 10 e 11 da Lei 9.613/1998, a fim de ser apurada a possível 

prática de lavagem de dinheiro”. 

 

Por essa razão, disse a relatora, deveria prevalecer a orientação do STJ de que “a aquisição de bens em nome de 

pessoa interposta caracteriza-se como conduta, em tese, de ocultação ou dissimulação, prevista no tipo penal de 

lavagem de dinheiro, sendo suficiente, portanto, para o oferecimento da denúncia”. 

 

Ela acrescentou que as aquisições patrimoniais financiadas e declaradas à Receita Federal podem, “ao menos em 

tese, configurar a última fase da lavagem de dinheiro, correspondente à integração do patrimônio de origem ilícita 

no mercado lícito”. 

 

Assim, foi rejeitada a pretensão de absolvição sumária, ante a ausência inequívoca dos requisitos do artigo 397 do 

Código de Processo Penal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma não reconhece violação de exclusividade em contrato de distribuição de 

máquinas 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso especial de uma empresa brasileira que buscava o reconhecimento 

de violação de cláusula de exclusividade em contrato firmado com uma companhia estrangeira para distribuição de 

máquinas no segmento de impressões gráficas. 

Ao manter acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o colegiado entendeu que, nos sucessivos contratos 

celebrados entre as partes, a empresa nacional deixou de deter a condição de distribuidor exclusivo dos produtos 

da outra companhia. Além disso, a turma considerou que a previsão contratual de notificação prévia para troca de 

distribuidor só seria exigível se as máquinas fossem destinadas ao mesmo segmento econômico, mas o novo 

distribuidor atuava em segmento produtivo diferente da empresa recorrente (setor têxtil). 

Na ação de cobrança, a companhia estrangeira alegou que firmou contrato com a empresa brasileira para distribuição 

de seus produtos no Brasil e que esta rescindiu o contrato de forma unilateral e injusta. A autora da ação cobrava da 

distribuidora mais de R$ 3 milhões relativos às importações realizadas antes da rescisão contratual. 

Já a empresa brasileira apresentou reconvenção, na qual buscou ressarcimento de perdas e danos sob alegação de 

que a fornecedora dos produtos teria violado a exclusividade do contrato de distribuição, além de ter desviado a sua 

clientela. 

Sentença mantida 

Em primeira instância, o juiz condenou a ré a pagar à autora da ação o valor de R$ 3 milhões, julgando, em 

consequência, improcedente o pedido da empresa brasileira. A sentença foi mantida pelo TJSP. 

Por meio de recurso especial, a empresa brasileira alegou que o contrato continha previsão expressa de que, no 

caso da contratação de novo distribuidor, ela deveria ser notificada com antecedência mínima de seis meses, o que 
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não aconteceu. Segundo a empresa, pelo menos no transcurso desse período previsto contratualmente, haveria a 

exclusividade de distribuição em seu favor. 

Também segundo a recorrente, ainda que não houvesse cláusula específica de exclusividade, permaneceria o dever 

de indenizar estabelecido no artigo 718 do Código Civil, que prevê indenização quando a dispensa ocorrer sem culpa 

da parte contratante.          

Contrato atípico 

O ministro Villas Bôas Cueva apontou inicialmente que, no contrato discutido nos autos, o distribuidor age em seu 

próprio nome, adquirindo o bem para posterior revenda a terceiros. Segundo o ministro, esse ajuste é classificado 

pela doutrina como “contrato atípico”, apesar de o legislador ter utilizado a expressão “distribuição” para nomear uma 

das modalidades dos contratos disciplinados no Código Civil. 

“Desse modo, tratando a hipótese de contrato atípico, deve ser analisada a pretensão recursal com base nas regras 

ordinárias aplicáveis aos contratos em geral e nos demais preceitos legais indicados como malferidos para fins de 

apuração de eventual inadimplemento contratual do qual possa decorrer o respectivo dever de indenizar”, afirmou. 

Com base nos elementos juntados aos autos, o ministro destacou que não se pode afirmar que a retirada da cláusula 

de exclusividade nos contratos mais recentes entre as partes tenha ocorrido por imposição unilateral da companhia 

estrangeira, prevalecendo, dessa forma, o princípio da força obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda). 

O relator lembrou que, ao manter a sentença, o TJSP entendeu corretamente que o ordenamento jurídico brasileiro 

não possui disposição capaz de obrigar a fabricante a conceder exclusividade para determinado distribuidor 

comercializar seus produtos. 

Em relação ao dever de notificação prévia, Villas Bôas Cueva disse que o contrato previa que a companhia 

estrangeira deveria notificar a constituição de novo distribuidor de máquinas com a mesma função daquelas vendidas 

pela empresa brasileira, para evitar efeitos concorrenciais negativos. Todavia, como confirmado por laudo pericial, 

as máquinas recebidas pelo novo fornecedor não se destinavam ao segmento da empresa ré (impressões gráficas), 

mas ao segmento têxtil, não havendo possibilidade econômica da conversão fabril das máquinas. 

Veja a notícia no site 

 

 
Desconstituição de registro de venda feita por quem não era dono não se sujeita à prescrição 

relativa aos vícios de vontade 

 

Por entender que a situação caracteriza ato nulo, e não ato anulável, a Terceira Turma negou provimento ao recurso 

de um cartório que buscava limitar o exercício da pretensão de anulação de registro de venda feito por quem não 

era dono (a non domino) ao prazo dos vícios de consentimento. 

 

 “Não há que aplicar o prazo prescricional de quatro anos, consubstanciado em fato que torna o ato jurídico anulável, 

àquele que não participou do referido ato jurídico que deseja ver desconstituído, isso com base em evidente fraude 

a torná-lo nulo e não anulável” – explicou o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso especial. 

 

Situação grave 
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Em seu voto, o ministro destacou que a doutrina considera a situação grave o suficiente para dar ensejo à nulidade 

absoluta e insanável do ato ou torná-lo ineficaz em face do verdadeiro proprietário. O ministro mencionou que o STJ, 

pelo menos desde 1994, já se pronunciou pela nulidade absoluta desse tipo de ato e também por sua ineficácia e 

por não se tratar de vício de vontade. 

 

“Não fossem esses argumentos suficientes, é de se ressaltar que os verdadeiros proprietários não tiveram o seu 

consentimento viciado. Na realidade, não consentiram, pois não participaram do negócio em questão, não se 

podendo pautar a prescrição da pretensão em vício de vontade”, frisou Sanseverino ao mencionar detalhes do caso 

analisado. 

 

O relator explicou que o imóvel em questão foi alienado mediante escritura lavrada pelo cartório por terceiros e para 

terceiros. 

 

“Os terceiros que atuaram como vendedores o fizeram mediante procuração pública também fraudada e, inclusive, 

com dados errôneos na qualificação dos outorgantes, efetivos proprietários, como reconheceu a instância de origem.” 

 

Segundo o ministro, a vingar a tese jurídica defendida pelo cartório, não haveria mais segurança jurídica no mercado 

de imóveis, já que no diminuto prazo de quatro anos seria possível concretizar inúmeras fraudes sem que os reais 

proprietários tivessem ciência. 

 

Responsabilidade 

 

O ministro rejeitou também o afastamento da responsabilização do cartório pelo erro. Ele ressaltou que, embora a 

ação tenha sido ajuizada contra o cartório – ente juridicamente despersonalizado que não poderia figurar no polo 

passivo –, desde a petição inicial houve a devida indicação do notário responsável pela serventia. 

 

Sanseverino disse que o cartório foi efetivamente responsável pelo pouco cuidado com os dados pessoais dos 

proprietários. “A aceitação de documentos em que constam dados errôneos na qualificação dos contratantes é fato 

grave, respondendo os notários e oficiais de registro pelos danos causados na prática de atos próprios da serventia”, 

resumiu. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Rede de cooperação incentiva uso de tecnologia nos serviços jurisdicionais 
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Corregedor destaca papel dos cartórios para o desenvolvimento do país 

 

Vítimas de barragens são ouvidas pelo Observatório Nacional do CNJ e CNMP 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

00154761-75.2014.8.19.0002 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino  

j. 05.06.2019 e p. 036.06.2019 

 

Apelação cível. Direito civil. Consumidor. Contratos. Nulidade. Seguro saúde. Reajuste. Mudança de faixa etária. 

Responsabilidade civil. Direito processual civil. Ação de procedimento comum. Pedido declaratório de nulidade de 

cláusula contratual, em cúmulo sucessivo com compensação de danos morais. Sentença de improcedência. 

Irresignação. REsp n.º 1.568.244/RJ (repetitivo). Contrato celebrado aos 25/09/2006. Instrumento aportado aos 

autos. Cláusula de reajuste em distintos percentuais, para diferentes faixas etárias. Regência do art. 15, caput, e 16, 

IV da lei federal n.º 9.656/1998. Reajuste fixado para a última faixa etária (59 – cinquenta e nove anos) que está em 

conformidade com o art. 3º, I e II da resolução normativa A.N.S. n.º 63/2003. Inexistência de ilegalidade. Recurso 

conhecido e desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Gabinete 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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